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PROCESSO: 1004258-10.2022.4.06.3800

CLASSE: ACAO CIVIL PUBLICA (65)

AUTOR: ASSOCIACAO BRASILEIRA DE MEDICOS COM EXPERTISE DE POS GRADUACAO
Advogados do(a) AUTOR: BRUNO REIS DE FIGUEIREDO - MG102049, FELIPE LECIO
OLIVEIRA CATTONI DINIZ - MG129254

REU: CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

DECISAO

Trata-se de ac&o civil publica proposta pela ABRAMEPO - ASSOCIACAO BRASILEIRA DE
MEDICOS COM EXPERTISE DE POS-GRADUACAO em face do CONSELHO FEDERAL DE
MEDICINA.

Afirma a Associacao Autora que 0 meédico tanto pode obter especializagdo por meio de residéncia
médica, através da CNRM, quanto por prova de titulos e habilidades, realizada exclusivamente
por Sociedade Médica afiliada a Associacao Médica Brasileira - AMB.

Assevera que o ponto central da presente demanda ¢é a ilegalidade do convénio firmado pelo
Conselho Federal de Medicina - CFM com a Associacdo Médica Brasileira - AMB, voltado,
especialmente, a definicao dos critérios para o reconhecimento dos titulos de pés-graduacéo e a
concessao do RQE, nessa modalidade.

Alega que da analise dos critérios adotados para a concessdo do RQE, nota-se a existéncia de
diversas afrontas a Constituicdo Federal, bem como da legislacéo infraconstitucional, além disso,
guanto as Resolugdes, constata-se o fato de que estas vém a restringir direito previsto em Lei
Federal, extrapolando, assim, o poder regulamentar de um Conselho Profissional.

Pede, em sede de tutela provisdria de urgéncia, a suspenséo do convénio existente entre o CFM
e a AMB, assim como os efeitos dele decorrentes (em relacdo aos associados da Autora), sendo
o0 Réu obrigado a assumir a responsabilidade direta pela aplicacdo das provas de titulo, com a
aplicacao de critérios transparentes e objetivos, condizentes com a Carta Magna e as hormas
infraconstitucionais de regéncia. Ademais, em decorréncia da suspensdo dos efeitos do referido
convénio, até que o Réu implemente estes novos critérios e formate as provas, que ele seja
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obrigado a analisar os pleitos de concessao de RQE pelos associados da ABRAMEPO, utilizando
como parametro diretrizes do art. 1°, da Resolu¢do CFM n° 2.220/2018, permitindo, contudo, o
Registro de Qualificagdo de Especialista (RQE) em virtude de possuir certificado de concluséo de
curso de poés-graduacéo, chancelado pelo MEC, correspondente a especialidade cujo
reconhecimento estd sendo pleiteado, CONCLUIDO ATE O ATO DO REFERIDO
REQUERIMENTO JUNTO AO CONSELHO - sob pena de multa diaria a ser arbitrada por esse
Douto Juizo.

Requer, por fim, a concessao da gratuidade de justica.

Inicial instruida com procurag¢éo e documentos.

Vieram-me o0s autos conclusos.

E o relatério.

Decido.

Da justica gratuita.

O art. 98 do Cadigo de Processo Civil garante o direito a gratuidade da justica também a pessoa
juridica.

N&o obstante, somente presumir-se-a verdadeira a mera alegacéo de insuficiéncia quando tratar-
se de pessoa natural, conforme assegura o art. 99, § 3°, do mesmo diploma legal.

No mesmo sentido é a Sumula n°® 481 do Superior Tribunal de Justica, ao dispor que a pessoa
juridica faz jus ao beneficio da justica gratuita quando demonstrada sua impossibilidade de arcar
com 0S encargos processuais.

Assim, para que seja concedido o beneficio da assisténcia judiciaria gratuita as pessoas juridicas,
nao basta a simples afirmativa da inexisténcia de recursos ou de que é entidade sem fins
lucrativos, mas sim, prova documental irrefutavel de sua precaria situacao financeira e
econdmica, circunstancia esta inexistente nos autos.
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Desse modo, indefiro, por ora, o requerimento de justica gratuita

Ocorre que, embora ndo tenha restado habilmente demonstrado que a Associagédo Autora faz jus
ao beneficio da justica gratuita, nas ac¢fes regidas pela Lei n°® 7.347/1985 néo se exige o
adiantamento de custas, emolumentos, honorarios e quaisquer outras despesas, nem ha
condenacao da associacdo autora ao pagamento de custas, salvo comprovada ma-fé.

De fato, dispde o0 art. 18, da Lei n°® 7.347, de 24 de julho de 1985, que nas acfes de que trata esta
Lei ndo havera adiantamento de custas, emolumentos, honorarios periciais e quaisquer outras
despesas, nem condenacao da associacdo autora, salvo comprovada ma-fé, em honorarios de
advogado, custas e despesas processuais.

Assim, determino a regular tramitacéo do feito.
Da admissibilidade da A¢éao Civil Pablica

A Acéo Civil Publica foi inicialmente prevista, segundo a concepg¢éo da Lei n® 7.347 /85, como
meio processual adequado para a defesa de direitos relacionados ao meio ambiente, ao
consumidor, a ordem econdmica, a livre concorréncia e a bens e direitos de valor artistico,
estético, histérico, turistico e paisagistico.

Com a superveniéncia da Lei n° 8.078 /90 (Co6digo de Defesa do Consumidor - CDC), foi
ampliado o alcance do art. 21 da Lei n® 7.347 /85 para incluir no campo de abrangéncia da A¢éo
Civil Publica, além dos direitos e interesses difusos e coletivos previstos, também os direitos
individuais homogéneos néo relacionados a consumidores.

Na hipétese, o direito invocado caracteriza-se como direito individual homogéneo, tal como
definido no Cdodigo de Defesa do Consumidor - CDC (art. 81, paragrafo unico, Ill), estando
demonstrada a correta adequac¢do da via eleita para os fins colimados.

Quanto a legitimidade da Associagdo Autora para a propositura de a¢éo judicial na defesa dos
interesses dos seus associados, o Plenario do STF, em sede de repercussao geral, no RE n°
573.232/SC (Relator para Acérdao Ministro Marco Aurélio, DJ de 19/09/2014), decidiu que a
entidade associativa devera apresentar nos autos a autorizacao expressa e a lista dos
associados, mas também sendo admitida, para tanto, a autorizacdo especifica dada por
Assembleia Geral.

No caso em exame, a parte autora trouxe aos autos a cépia do seu estatuto social, da relagéo
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dos associados representados e comprovou a autorizagdo especifica dada por Assembleia Geral.

Ademais, verifica-se que estdo presentes os dois requisitos legais para que a associacao possa
propor acéo civil publica, a teor do disposto na Lei n°® 7.345/85: a) pré-constituicdo hi mais de um
ano e; b) pertinéncia temética ou representatividade adequada, ou seja, compatibilidade entre sua
finalidade institucional e o interesse que busca tutelar.

Ante tais constata¢cfes, admito a presente A¢do Civil Publica.

Do litisconsércio passivo necessario da Associacao Médica Brasileira - AMB.

Considerando que o pedido deduzido na presente acéo civil publica afeta diretamente a esfera
juridica da Associacdo Médica Brasileira - AMB, reputo indispenséavel a integracdo desta a lide, na
gualidade de litisconsorte passivo necessario.

Assim, intime-se a parte autora para emendar a inicial, incluindo a AMB no polo passivo da lide,
sob pena de indeferimento da inicial e extingdo do processo sem resolucao de mérito.

Prazo de 15 (quinze) dias.

Considerando a urgéncia afirmada na inicial, passo, de imediato, a apreciacao do pedido liminar.

Do pedido liminar.

De acordo com o artigo 12 da Lei 7.347/85, que dispde sobre Acédo Civil Publica, “podera o juiz
conceder mandado liminar, com ou sem justificacao prévia, em deciséo sujeita a agravo”.

O art. 300 do Novo Cadigo de Processo Civil, aprovado pela Lei n°® 13.105/2015 e alteraces
posteriores, em vigor desde 18/03/2016, exige para a concessado da tutela proviséria de urgéncia
(em carater antecedente ou incidental - paragrafo Unico do art. 294) a existéncia de elementos
gue evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado util do
processo.

A tutela de evidéncia, por sua vez, dispensa a prova do perigo de dano ou do risco ao resultado
util do processo, mas seu cabimento esta restrito ao rol taxativo do art. 311, 1 ao IV, do CPC/2015.
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No caso dos autos, tratando-se de pleito antecipatério fundado na urgéncia, passo ao exame do
pedido a luz do art. 300 do NCPC.

A Constituicdo da Republica, em seu art. 5°, XIll, estabelece que "¢ livre o exercicio de qualquer
trabalho, oficio ou profissao, atendidas as qualificaces profissionais que a lei estabelecer".

A necessidade do registro do titulo no CRM encontra amparo legal na Lei 3.268/1957, que dispde
sobre os Conselhos de Medicina, nos art. 17 e 20:

Art. 17. Os médicos s6 poderdo exercer legalmente a medicina, em qualquer
de seus ramos ou especialidades, apds o prévio registro de seus titulos,
diplomas, certificados ou cartas no Ministério da Educacao e Cultura e de
sua inscricdo no Conselho Regional de Medicina, sob cuja jurisdicdo se
achar o local de sua atividade

(.

Art. 20. Todo aquele que mediante anuncios, placas, cartdes ou outros
meios quaisquer, se propuser ao exercicio da medicina, em qualquer dos
ramos ou especialidades, fica sujeito as penalidades aplicaveis ao exercicio
ilegal da profisséo, se ndo estiver devidamente registrado.

Portanto, apenas o titulo registrado no CRM confere ao médico as prerrogativas de médico
especialista.

Sendo certo que, por forca das Leis 6.932/1981 e 12.871/2013, somente existem duas formas de
obter o titulo de especialidade médica: a) por meio dos programas de residéncia médica ou; b)
pelas sociedades de especialidades. Relevante destacar que segundo a Lei n. 6.932/81, com as
alteracdes trazidas pela Lei no 12.871/13, que incluiu os 88 3° a 5° ao artigo 1°, a atuacao das
Associacdes Médicas na certificacdo de especialidades médicas encontrou expressa previsao
legal, vejamos:

“Art. 1° - A Residéncia Médica constitui modalidade de ensino de pos-
graduacao, destinada a médicos, sob a forma de cursos de especializacéo,
caracterizada por treinamento em servi¢co, funcionando sob a
responsabilidade de instituicbes de saude, universitarias ou néo, sob a
orientacdo de profissionais médicos de elevada qualificacdo ética e
profissional.

§ 1° - As instituicbes de salde de que trata este artigo somente poderao
oferecer programas de Residéncia Médica depois de credenciadas pela
Comissédo Nacional de Residéncia Médica.
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§ 2° - E vedado o uso da expressdo residéncia médica para designar
qualquer programa de treinamento médico que nédo tenha sido aprovado
pela Comissao Nacional de Residéncia Médica.

§ 30 A Residéncia Médica constitui modalidade de certificacdo das
especialidades médicas no Brasil. (Incluido pela Lein® 12.871, de 2013)

8 40 As certificacdes de especialidades médicas concedidas pelos
Programas de Residéncia Médica ou pelas associacfes médicas
submetem-se as necessidades do Sistema Unico de Saude (SUS).
(Incluido pela Lei n® 12.871, de 2013) (Regulamento)
(Regulamento)

8 50 As instituicGes de que tratam os 8§88 10 a 40 deste artigo deverdo
encaminhar, anualmente, o niumero de médicos certificados como
especialistas, com vistas a possibilitar o Ministério da Salde a formar o
Cadastro Nacional de Especialistas e parametrizar as a¢cdes de saude
publica. (Incluido pela Lei n® 12.871, de 2013) (Regulamento)”

Ademais, nos termos do art. 2°, paragrafo Unico, do Decreto 8.516/15, que regulamenta a
formacéo do Cadastro Nacional de Especialistas, “o titulo de especialista de que tratam os § 3°
e 8 4° do art. 1° da Lei n® 6.932, de 1981 , é aquele concedido pelas sociedades de
especialidades, por meio da Associacdo Médica Brasileira - AMB, ou pelos programas de
residéncia médica credenciados pela Comisséo Nacional de Residéncia Médica - CNRM.”

A respeito, ainda estabelece o art. 9° do referido Decreto 8.516/15:

Art. 9° Para assegurar a atualizacdo do Cadastro Nacional de
Especialistas, a AMB, as sociedades de especialidades, por meio da
AMB, e os programas de residéncia médica credenciados pela CNRM,
unicas entidades que concedem titulos de especialidades médicas no
Pais, sempre que concederem certificacdo de especialidade médica, em
qualquer modalidade, disponibilizardo ao Ministério da Saude as
informacdes disciplinadas conforme ato do Ministro de Estado da Saulde,
ressalvadas aquelas sob sigilo nos termos da lei.

Portanto, o ordenamento juridico é claro ao atribuir a Associacdo Médica Brasileira - AMB e a
Comissao Nacional de Residéncia Médica CNRM a atribuicao de emissao do certificado de
médico especialista.

Registre-se que em cumprimento ao Decreto no 8.516/2015, o CFM aprovou a Resolugdo n.
2.148/2016 (atualizada pela Resolugdo CFM n. 2162/2017), que dispde sobre a homologacao da
Portaria CME no 01/2016, para disciplinar o funcionamento da Comisséo Mista de Especialidades
(CME), composta pelo Conselho Federal de Medicina (CFM), pela Associacdo Médica Brasileira
(AMB) e pela Comissao Nacional de Residéncia Médica (CNRM), que normatiza o
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reconhecimento e o registro das especialidades médicas e respectivas areas de atuagcédo no
ambito dos Conselhos de Medicina.

Nos termos do art. 11 da Portaria CME no 01/2016, homologada pela citada Resolug&o n°
2.148/2016, “os Conselhos Regionais de Medicina (CRMs) deveréo registrar apenas titulos de
especialidade e certificados de areas de atuacdo reconhecidos pela CME e emitidos pela
AMB ou pela CNRM.”

Portanto, apenas somente serd reconhecido como titulo de especialista aquele concedido
por uma sociedade de especialidade médica vinculada a Associacdo Médica Brasileira ou
por um programa de Residéncia Médica credenciada pela Comissdo Nacional de Residéncia
Médica, ndo havendo nenhuma ressalva para titulos decorrentes da realizacdo de cursos de pés-
graduacao.

Por todo o exposto, em sede de cognicdo parcial e sumaria, ndo vislumbro a presenca dos vicios
de juridicidade apontados na inicial, uma vez que o convénio firmado entre o CFM e a
AMB possui fundamento normativo, sendo este verticalmente adequado a Constituicdo Federal
de 1988.

Nesse sentido é o entendimento da jurisprudéncia do Eg. Tribunal Regional Federal da 12 Regiéo,
vejamos:

ADMINISTRATIVO. REGISTRO DE QUALIFICACAO DE ESPECIALISTA
EM MEDICINA DO TRABALHO. COMPETENCIA DO CONSELHO
FEDERAL DE MEDICINA PARA REGULAMENTAR ESSE REGISTRO
PREVISTO EM LEI. SOMENTE OS PROGRAMAS DE RESIDENCIA
MEDICA E AS SOCIEDADES DE ESPECIALISTAS PODEM FORNECER
TITULO DESSA NATUREZA. Exigéncia do registro profissional

1. O exercicio da medicina no Pais somente € possivel mediante o prévio
registro do médico no Conselho Regional, podendo o Conselho Federal
editar norma regulamentar sobre essa matéria, conforme a Lei 3.258/1957,
arts. 15, a, e 17. 2. Desde 1978, o Conselho Federal de Medicina
reconheceu a especialidade em medicina do trabalho pela Resolucéo 879 (e
subsequentes), cabendo assim o registro de qualificacdo de especialidade
pelo Conselho Regional.

3. O Decreto n° 8.516/2015 regulamentar das Leis 6.932/1981 e
12.871/2013 estabeleceu o Cadastro Nacional de Especialistas e criou a
Comissédo Mista de Especialidades, definindo suas competéncias e
formacao: Art. 4° Fica estabelecida a Comissdo Mista de Especialidades,
vinculada ao CFM, a qual compete definir, por consenso, as especialidades
médicas no Pais.

4. Com base nessas normas, o Conselho Federal de Medicina com a
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Resolugédo CFM 2.221/2018 atualizou a relacdo de especialidades médicas,
mantendo a medicina do trabalho (reconhecida desde 1978) - agora com as
seguintes exigéncias de acordo com as Leis 6.932/1981 e 12.871/2013: C)
Titulagdes de especialidades médicas Titulo de especialista em Medicina do
Trabalho Formagao: 2 anos CNRM: Programa de Residéncia Médica em
Medicina do Trabalho AMB: Concurso do Convénio AMB/Associacao
Nacional de Medicina do Trabalho

5. A CLT também prevé que o Ministério do Trabalho estabelecera as
normas de qualificacdo para os profissionais que executam servigos
especializados em seguranca e medicina do trabalho (art. 162, paragrafo
Unico, alinea c). Com base nessa normal legal, o Ministro do Trabalho editou
a Portaria 590 de 22.04.2014 afirmando que esses profissionais devem
possuir formacao e registro profissional em conformidade com o disposto na
regulamentacédo da profissdo e nos instrumentos normativos emitidos pelo
respectivo Conselho Profissional, quando existente (art. 1°).

6. Em cumprimento dessas normas de seguranca e medicina do trabalho, o
Conselho Federal de Medicina editou a Resolu¢cdo CFM 2.183/2018,
mantendo o registro de qualificacdo da especialidade para o médico
coordenador técnico de estabelecimento de saude. Titulo de especialidade
médica

7. O titulo de especializacdo em medicina do trabalho (p6s graduacéo
lato sensu) conferida a autora por instituicdo de ensino superior néo é
de especialidade médica para fins do registro de qualificacdo de
especialidade/RQE.

8. Por forca das Leis 6.932/1981 e 12.871/2013, somente existem duas
formas de obter o titulo de especialidade médica: por meio dos
programas de residéncia médica ou pelas sociedades de
especialidades, conforme o Decreto requlamentar 8.516/2015, art. 9°,

9. Apelacéo da autora desprovida.

(TRF-1 - AC: 10040647120194013600, Relator: DESEMBARGADOR
FEDERAL NOVELY VILANOVA, Data de Julgamento: 26/07/2021, OITAVA
TURMA, Data de Publicacao: PJe 28/07/2021 PAG PJe 28/07/2021 PAG)

Desse modo, reputo ausente o requisito relativo a probabilidade de acolhimento do pedido na
sentenca.

Prejudicada a analise do requisito relativo ao perigo da demora.

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela proviséria de urgéncia.

Intime(m)-se.
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Considerando que a matéria vertida nestes autos ndo admite autocomposicao, deixo de designar
audiéncia de conciliagao (art. 334, 84°, Il, do CPC).

Cite-se 0 Conselho Federal de Medicina e, apds a emenda da inicial acima determinada, também
a Associacao Médica Brasileira - AMB.

Determino, por fim, o levantamento do sigilo, pois ndo vislumbro a presenca das hip6teses legais
de segredo de justica.

Belo Horizonte, 07 de outubro de 2022.

(Assinado Eletronicamente)

VINICIUS MAGNO DUARTE RODRIGUES

Juiz Federal
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